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Secretar io General Ы recibido l a siguiente declaración que se distribuye 
de coaformiaad con lo dispvyesto en l o s párrafos 28 y ̂  de l a resolución 288 В {z} 

del Consejo Económico y Socials 

l â s orgsnisac lones que suscriben agradecen a l Relater su deseo de presentar 
un laforn» objetivo a l a Subcomisión, ífeabién гесопосепюа l a s i n c e r i d a d con que 
ha tratado de l o g r a r los f i n e s de su e s t u d i o , formulados con arreg lo a lae, 

i n s t r u c c i o n e s que se l e d i e r o n , a s í como e l considerable a c i e r t o son que ha 

r e d a c t a d o ш а з r e g l a s que permitirán aminorar l a discrlmiaación âondequiera 
e x i s t a , 

Prec isaœnte porque apreciamos e l ещрейо y s i n c e r i d a d двХ Helator, nos « ш и 
peser las graves liMtaciones en l a conprenaión de l a auténtica naturaleza de Ы 
religión que se observan en e l informe, H a i t a c i o n e s que redundan en p e r j u i c i o Ш 

su o b j e t i v i d a d y eficacia últ ima. E l l o es tanto más lamentable cuanto que cabe 

entender que e l Infor» const i tuye e l t»at©xto en que se int©3cpï«tan l a s r t g l s i i 
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Ыш a m i e s f a eu ves, рог ese hecho, taabiáa poârian s u f r i r raenescabo* Por consi­
guiente^ nos creemos en e l deber de seSalar algunas de esas l i m i t a c i o n e s a l a 

a t e n d d u de l a Subcomisidn. 

1. La r e l i g l d n como r e a l i d a d transcendente 

Comprendemos que una persona no versada en l a materia no alcance a d e f i n i r 

l a naturaleza de l a r e l i g l d n . Además, a l poner en p i e de igualdad a l a " r e l i g l d n " 

y a la "creencia" , se introduce en e l informe un elemento de confusidn y de e r r o r 

ya que con e l l o se agrupan conceptos tan c o n t r a d i c t o r i o s como r e l i g l d n , agn^stl-

eiemo, racionalismo y ateísmo (página 8 , párrafo 1 y nota l ) . En im estudio que 

versa sobre l a "discriminacidn en materia de l i b e r t a d de r e l i g l d n y de práct icas 

religiosas", esta mezcla rodea os ambigüedad u obscuridad a muchos de l o s conceptos 

esuneiados en e l informe. 

l a ecuacidn foiraal " r e l i g i d n o c r e e n c i a " , que f i g u r a en la c i tada nota , induce 

a confusldn ya que, como consecuencia Idgica, e l informe se s i r v e de una d e f i n i c i d n 

ad hoc de la religión. Con e l l o se reduce l a base de "las r e l i g i o n e s y creencias 

verdaderamente grandes" (página 8 , párrafo l ) a preceptos á t i c o s . Sus afirmaciones 

más elementales se equiparan a cuestiones de opin ida personal tomadas en conjunto. 

S i n embargo, e l estudio de las grandes c i v i l i z a c i o n e s h i s t d r l c a s demuestra que 

todo precepto é t i c o emana de las convicciones r e l i g i o s a s y sdlo puede dar f r u t o 

en un ambiente r e l i g i o s o . Además, de nada servirá ninguna t e n t a t i v a de comprender 

l o s problemas de l o s grupos r e l i g i o s o s y garant izar l a protecc idn de l o s derechos 

que t i e n e n como grupos sociales s i l a s convicciones r e l i g i o s a s se t r a t a n como s i 

fueran m e r a s cuestiones de opinidn p e r s o n a l . 

Аш c u a n d o estas consideraciones han s ido señaladas en тепюгапашв e Interven­

c i o n e s a n t e i ' i o r e s , n o parecen haber i n f l u i d o en e l presente informe. Por ese 

» t i v o , reiteramos con todo e l v i g o r p o s i b l e que con este sistema de examinar 

cuestiones religiosas - aunque sdlo se expresen en normas legales y j u r í d i c a s - se 

haee caso omiso de todos los valojres r e l i g i o s o s ' que pretende proteger , ya que en 

él se ignora e l carácter transcendente de l a r e l i g i d n . 

La r e l i g l d n no es un mero instrumento, sino un f i n en sí» A menos que se 

reconozca este hecho, no se alcanzarán a con^render loe ргоЪ1ешв r e l i g i o s o s que 



ее axaaina» en ©ste_ i n f o r m ^ SI se siçeuta l a r e l i g i ó n a exigencia i ее m m 
carácter p o l í t i c o , s o c i a l e t ençora l , ашса podrá difundir una v i t a l i d a i l espl» 

ritual o пюга1* La historia teffiuestra que, a ,ii»nos que ешаеп de im concepto 

de l a realidad qî e traasclendci lo purawnte teqporal o p o l í t i c o ^ 3^ r e l i g i ó n y 

los valoras religiosos no pueden satisfacer l a necesidad reUgloea del hombre» 
Si sólo se concibe l a religlór\ desde e l punto de v i s t a d e l p o l í t l w o d e l ref©r-

тааог so c i a l , se separa a l a religión de los valores religiosos, l o çml repásente 
una a c t i t u d incoaipatible con una concepción auténtlcasante sreligiose de l a v i d a . 

Por ese TOtivo, para que ua estudio y m i n f o » e de esa índole ршаа p«5ducir e l 
f r u t o que de e l l o s se esperan, es necesario aceptar como r e a l i d a d esta posic ión 

r e l i g i o s a . 

La experiencia consurada de l a huœnidad, confirmada por l a razón, demwstra 

que esta posición r e l i g i o s a también exige la idea de Dios, principio \íltiiao de 

l a i n t e l i g i b i l i d a d de toda r e a l i d a d . Шоао ЬошЪзге r e l i g i o s o est^ íntiuBTOnte 

persuadido de haber sido creado por Dios y de que Dios es su principio y £ln« 

Para él, l a . religión consiste en reconocer esta re lac ión con Dios y l a ob31gtí̂ .ón 

de ordenar su v i d a , sus re lac iones con e l mundo y con sus semejantes, en axnonía 

con esa -relación* Las obl igaciones r e l i g i o s a s emanan de l a naturaleza del hoafbrv, 

quien œ recibe del Estado l o s derechos r e l i g i o s o s fundam^tale i^ sino que esos 

derechos e x i s t e n independientemente d e l Estado, d e l cual sólo se exige que loe 

reconozca como anter iores y svçer iores a é l , Obdo concepto de l a v i d a auténtiea-

mente r e l i g i o s o se basa en esta convicción. Por ese motivo, e l hombre religioso 

t i e n e derecho a que en un informe que pretende ese f i n , se reconozca y se prote ja 

esa posic ión r e l i g i o s a * 

2. C a r á c t r r e o c i a l de l a r e l i g i ó n 

En e l i n c l E o b ) d e l párrafo 5 de l a reg la l6 (página 9l)t ее t r a t a una cuestitfa 

que está íntimamente relacionada con este teme c e n t r a l del carácter transcendental. 

de le r e l i g i ó n . La regla dice que en e l cunplîœLento de sus deberes, l o s poderes, 

piíblicoa se guiarán por l a consideración que les merece "la l i b e r t a d de toda 

persona de manifestar su r e l i g i ó n o c reenc ias , i n d i v i d u a l o oo leet ivaaiate«. t ' ' * 

/... 



Ш, se i n t e i p i B t a e l proyecto a® reglas ea funcdéa âel pr<^Ío i n f o r r e , se 'da ш 
штШШ errfaeo о iaa i í f ie ieate а ш e l e e a t o ê a l ca i^cter i e 1л r e l î g i é n , в saber^ 
e l caz^cter «5ю«ш1 о s o c i a l âe l a r e l i ^ - ^ û t 

Lee aaaifestacioaes socialee âe la reügiáa ф » se prevén en e l infônae 
рате<»а ü a i t a r s e a l a m m œnifeetaœlén póbUca âe ш «nj tmto i e v i o l o n e s 

particulares, y mûa тав» l o que se olvite es e l hecho âe que, tanto histórica 
«ж> peiœldgicMœEte, M religldn - с о » e l p r e c i o ЬошЬте - tiene m elesento 
eeeaclaljœnte social» l a religidn tiende por naturaleza a c o n s t i t u i r s e en sociedad 

dotada de un carácter d i s t i n t o e identificable. La p r e c i a e x i s t e n c i a de una 

creencia coman © mm for» comiSn de saliracidn exige, сода elesento correlativo, 
mm auterited que, hasta cierto pxmto, se encairgue Ов mantener l a агвюп£а en e l 
logro d e l bien ссишЗп» Además, l a h i s t o r i a de la r e l i g i d n demuestra claramente 

m m , en elgîœas religiones, e l earáeter orgánieo es, y siemre ha sido, un eleissnt^ 
i n t r í n s e c o de Зле mismase Фоаа pretensidn de hacer caso omiso o de privarlas de 

ese caz^eter constituye y® de por s£ una tentativa de perseguirlas o d e s t r u i r l a s . 

0гееш8, eon buen fundaœnto, que s i e l Estado no reconoce e l earóeter 
e s e n c i a l K n t e social de la religi d n , todo empeño en proteger l o s dezBchos de l a s 

rfaoríae religlosae no pasarán ¿te ser siaple i lusidn. S i no se respeta l a libertad 

to Ш ^що r e l i g i o s o para detezmánar su cosposlcidn, para decidir en cuestiones 
de üsiáeneia y para ejercer, dentro de le esfera r e l i g i o s e , l a i n i c i a t i v a шп estas 

emsstlôaei, se reconocerá con e l l o a l tetato e l derecho últiro a d e c i d i r en 
e»stiees rentosas ea l a vida рШгИш 'y, eon e l l o , se Мта ш ^Ipe mortal a 

l a liberted de religidn de l a s ndnoríae* <!Bal s i t u a o i d n culminará @n l a dero^cidn 

&B M e M b e r t a i e s e í e w i i t a l e s l e las oiitórías religiosas y ©1 ejertAdo ©rúnico 
êa èsas l i b e r t â â ê s quedará st^editado a l a i^luntad o a l capricho del SstadOe A 
la v l s t s de l e s es^lieaoiones un tanto asbíguas que se dan ea la página 7̂  

(párrafo 170), es i a e v l t a b l e llegar a es-te evidente conelusidn» 

3* Relaeida entre l a reli.gldn y e l Estado 

Ш l a reg la 16, l a reiacidn entre l a religidn y e l Estado suscite una duda 
que precisa aclamcldn o, ouando Henos, шш d i s t incddn más clara. Se trate de 

l a tese d e l i o f o i w qi» d i ее así: "Sepazticidn entre e l Estado y l a r e l i g i é n " 

Cfrfgiaa í2, païrafo 159)* Sea mml fuere l a inteacidn d e l B e l a t o r , e l hedjo 
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i a i«e Ш se u t î M c e l a t o x m c o r r i e a t e "sep^racié» âe I s - w l i g i ^ y ¿tel a teâtof 

о "separadéii de 1м Ig les ia- y e l Estado" рате«^ i a ü c a r ш а 'escisláo e n t ^ e M 
religiíín y e l Estado defenôida sdlo a lo largo de Ы histosla por los eleestos 
h o s t i l e s a l a r e l l g i é a » I d e r f s , a l e d u c a r l a s теЗдdones-.entre l a r e í l g i f e y 

e l Estado, e l inforœ j s t ^ e r e cierta indiferencia d e l Estado рам con l a r e l i g i é n 

que no es exacta en uno de l o s еаечр1ов t d e antiguos y faresos ав l a separacidn 
c o n s t i t u c i o n a l d e l Estado y de l a I g l e s i a , a saber, loe A t a d o s IMdose Sea c u a l 

fuere e l g;eaâo de i n d i f e r e n c i a hacis l a s d i s t i n t a s creencias, los, Estados I M d o s 

no as un Estado puramente secular, en e l sentido que se d a b a a esta palabn en « I 

s i g l o XVIII# Lejos de ser reli^osamente i n d i f e r e n t e , l o s Estados ïtoidos rec^noe^ 
esípresamente l a . funcidn de l a reü^ d n . Esta actitud d e l Estado para con l a 
reügi t fn t iene ciertas consecuencias p o s i t i v a s , entre l a s еш1вэ шЬе c i t a r -e l 

reconocimiento de que la religión contribuye a l bienestar aacioi^ l.y дз que, аеп*^© 

de los límites de l a Constitución, l a nación está obügada a foœntar los f ines 

r e l i g i o s o s e Esta sittaación es b i e n d i s t i n t a .de l a separacióa entre e l Estado y la, 
r e l i g i ó n , que daría lugar a un seeulerLsœo en e l que se practicaría una nueva 

f o m a g r a v í s i s a , de dlseriMnación. 

k . Religiones ecuménicas 

l a s " r e l i g i o n e s ectaaénieas*'," œn® l a s 1 1 а м e l inforre, están Íntim8»nte 
reaccionadas con e l carácter social de la religión y la re lac ión entre l e r e l i g i ^ * 
y e l E s t a d o # Parece desprenderse que por "reli^ones eetMánicas" se' entièn& 

aquel las s o c i e d a d a s r a l i g l O B a s que ш están confiMdss a mm sola neci<fe' slï» 
que cuenteo con adeptos en muchos p a í s e s , q\d,enes reconocen una d i r e c c i d n relîgi«i 
te c a r á c t e r s i ç r a n a c l o n a l ® Sa toda disertación 'sensata ¿obre Ъош derechos te IMM 
minorías r e l i g i o s a s , es preciso гешпосег que esas religtenes "ee«éni®s" ©oastl-
t u y e n u n a теаМаай, que l o han sido'durante siglos y l o seguirán siendo testa m 
f u t u r o p r e v i s i b l e . Por ese TOtivo, m <яЬе fomtoî^r о pwyectar vm gestióa вШшщ 
p a r a p r o t e ^ r la Hbertad de r e l i g i ó n y de p r á c t i c a s i r e l i g i o s a s , s i se pretende 

que esas r e ü g i o i i e s no e x i s t e n о que eû ciertos aspetftos soil inferiores" a «ot 
r e l l ^ ó n puremente шс1ош1. Por Ш t a ñ í » , como'estas z^Ugionee ecümáni'cas worn 
ша r e a l i d a d , producen c i e r t a s consecuencias. l a p r i m e » es evideiíte, a mbmv$ 

A -
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e l derecho a una comunicacidn ecuménica l i b r e . Toda r e l i g i d n ecuménica de esa 

i n d o l e es c a s i por necesidad y por naturaleza una r e a l i d a d orgánica cuya e x i s t e n c i a 

y adBdnistrâcîdn e fec t iva dependen de l a comunicacidn d o c t r i n a l y adminis trat iva 

entre sus miembros, übdo cuanto t ienda a iiqpedir o Tdmitar demsiado t a l comuni-

<^cidn c o n s t i t u i r í a ша verdadera forma de =íiscriminacidn r e l i g i o s a y atentaría 

contra su carácter mismo de sociedad r e l i g i o s a ecuménica. 

Аш cuando no sea directamente tan evidente, l a o t r a consecuencia que emana 

de l a r e a l i d a d de una sociedad r e l i g i o s a ecun^nica no es menos importante* Za 

propia naturaleza de ша religidn ecuménica iiapide que sea p r i v a t i v a de ша sola 

naeidn o grupo de naciones y , por e l l o , sdlo puede e x i s t i r en ш país determinado 

p a c í a s a l estímulo d e l e x t e r i o r . A s í , pues, para poder desempeflar debidamente 

su misidn r e l i g i o s a , toda r e l i g i d n ecuménica depende en mayor o menor grado de l a 

eoBi>eteneia de su p e r s o n a l . S i n embargo, por su propio carácter , l a formaeidn 

s d l i d a de personal con miembros de su nueva grey exige mucho tiempo. S i a ша 

religidn ecuménica se l e n i e ^ l a l i b e r t a d de t r a s l a d a r su personal c a l i f i c a d o 

a ша naeidn de otra donde también e x i s t a , equivale a p r a c t i c a r d i s c r i m i n a c i d n . 

Por ese motivo, pedimos qxte conforme a l o que precede se amplíe e l párrafo 2 

de l a regla 11. 

Аш cuando e l proyecto de reglas y e l informe que l o асощрайа contienen otros 

pratos que merecen nuestra reserva , en l a presente dec larac idn nos hemos l i m i t a d o 

a t r a t a r ш solo p m t o p r i n c i p a l y sus consecuencias, a saber, e l carácter e s e n c i a l 

y transcendente de l a r e l i g i d n . 

Por consiguiente, so l i c i tamos con todo respeto que a l proyecto de reglas se 

a l e g u e un preámbulo. En é l se reconocería que: 

1) para e l hombre r e l i g i o s o , l a r e l i g i d n es ш а r e a l i d a d transcendente; 

2) e l hombre religioso, en su c a l i d a d de indlvidxxo, t i e n e ш derecho 

elemental a que se reccmozca y proteja su concepto de, l a r e l i g i d n como 

realidad transcendentej 

5) para su p r o t e c c i d n , toda sociedad r e l i g i o s a que tenga carácter y fшcidn 

orgánicas exige que se reconozcan sus derechos orgánicos y act iv idades 

сошша1ез« 

/.. 



Estaows finifônfânte p e r s m d i t o s de que, por m y s i a c e r a M n t e que imym s ido 

'ormuladas, s i vaa precedidas por ese preámbulo, l a s r e g í a s serán iasuñ-cientes 

r no se logrará con e l l a s e v i t a r en modo alguno l a d i s c r i m i n a c i d n en materia de 

d b e r t a d de r e l i g i d n y de p r á c t i c a s r e l i g i o s a s . 

Fax Romana 

Federa c i d n Mundial de Juventudes 
Femeninas C a t d l i c a s 

O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l C a t d U r a 
de l a Infancia 


